
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.438 - RS (2017/0025264-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS FERRARIN LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 

 MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - 
RS048824 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO PIS E COFINS RECEITAS FINANCEIRAS 
RESTABELECIMENTO DAS ALÍQUOTAS DECRETO N 8426/15 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NÃO OCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

I - Em relação à alegada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca das 
questões apresentadas nos embargos de declaração, o fazendo de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. 

II - Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 
1.022, II, do CPC/2015, atrai o comando do enunciado sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

III - No mérito, o art. 27, §2º, da Lei n. 10.865/2004 possibilita 
que o Poder Executivo realize reduções e restabeleça as alíquotas referentes ao 
PIS e à COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas 
pessoas jurídicas submetidas ao regime não-cumulativo de tributação, razão 
pela qual, foi editado o Decreto n. 8.426/2015 que, nos termos autorizados 
pela mencionada lei ordinária, restabeleceu os percentuais de 0,65% (sessenta e 
cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) para o PIS e COFINS, 
respectivamente.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 
pacificada no sentido de que o mencionado debate, por tratar de eventual 
contrariedade entre lei ordinária (art. 27, §2º, da Lei n. 10.865/2004) e lei 
complementar (art. 97 do Código Tributário Nacional), deve ser travado no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1617192/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017; AgInt no REsp 1624743/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/11/2016, DJe 30/11/2016; AgInt no REsp 1623768/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
04/04/2017; AgInt no REsp 1626011/PR, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELLMARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
07/11/2016.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.438 - RS (2017/0025264-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS FERRARIN LTDA, 

com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITAS FINANCEIRAS. 
RESTABELECIMENTO DAS ALÍQUOTAS. DECRETO Nº 8.426/15. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O Decreto nº 8.426/15, editado com fundamento no art. 27, § 2º, da Lei 
nº 10.865/04, não implicou em ofensa ao princípio da legalidade, uma vez que não 
promoveu a majoração ou a instituição de novo tributo, mas apenas o 
restabelecimento de alíquota cuja cobrança já estava autorizada pela legislação, na 
medida em que os elementos essenciais para a validade e exigibilidade do tributo 
(hipótese de incidência, sujeição passiva, alíquota e base de cálculo) foram 
devidamente definidos pelas Leis nº 10.637/02 e nº 10.833/03.

2. Sentença mantida.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, afirmando, em síntese, que o Tribunal a quo incorreu em omissão ao não apreciar 

as questões apresentadas nos aclaratórios.

Indica, ainda, como ofendidos os arts. 7º e 97, II, do CTN; art. 3º da Lei 

10.637/2002 e; art. 3º da Lei 10.833/2003. Sustenta, em suma, serem indevidas as cobranças 

de PIS e da COFINS sobre receitas financeiras, com as alíquotas majoradas pelo Decreto 

8.426/2015.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no artigo 255, § 4º, I, do RI/STJ não conheço do recurso especial".
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

É o relatório. Decido.

Em relação à alegada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, verifica-se que 

o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de 

declaração, o fazendo de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar 

especificamente a suposta mácula. 

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, atrai o comando do enunciado sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento 

dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL 
DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO 
COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF. Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o 
entendimento do Tribunal de origem quanto à regularidade da dissolução da 
sociedade empresária.

Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
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II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 962.465/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.

CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate 
pela Corte de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a 
Instrução Normativa n. 81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 446.627/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017).

No mérito, o art. 27, §2º, da Lei n. 10.865/2004 possibilita que o Poder 

Executivo realize reduções e restabeleça as alíquotas referentes ao PIS e à COFINS 

incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas submetidas ao regime 

não-cumulativo de tributação, razão pela qual, foi editado o Decreto n. 8.426/2015 que, nos 

termos autorizados pela mencionada lei ordinária, restabeleceu os percentuais de 0,65% 

(sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) para o PIS e COFINS, 

respectivamente.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está pacificada no sentido de 

que o mencionado debate, por tratar de eventual contrariedade entre lei ordinária (art. 27, §2º, 

da Lei n. 10.865/2004) e lei complementar (art. 97 do Código Tributário Nacional), deve ser 

travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO 
ART. 1.022 DO CPC.  PIS.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. ART. 97 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
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CONHECIMENTO.
1.  Cinge-se  a  controvérsia  a  definir  se  o restabelecimento de alíquota 

do PIS e da Cofins não cumulativos, por decreto, ao patamar inicial,  do  qual  fora  
reduzida inicialmente, também por decreto, ofende o princípio da legalidade 
tributária.

2.  Não  se  configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo  Civil  de  2015,  uma  vez que o Tribunal de origem julgou integralmente   
a   lide   e   solucionou,   de  maneira  amplamente fundamentada,  a  controvérsia,  
em  conformidade  com o que lhe foi apresentado.

3.  Consoante entendimento assentado pelo STJ, as questões atinentes à  
observância do princípio da legalidade tributária, reproduzido no art.  97  do  CTN,  
possuem  natureza  eminentemente constitucional, motivo  pelo  qual não se pode 
conhecer do Recurso Especial (AgRg no AgRg  no  AREsp  629.993/PE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,  DJe  14/12/2015;  AgRg  no  REsp 
1.103.614/MG, Rel. Ministro Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe 28/3/2016; 
REsp 1.593.992/RS, Rel. Ministro HERMAN Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5/9/2016).

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1617192/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 24/04/2017)

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO.   
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  Nº  3  DO  STJ.  VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. ALEGAÇÕES   GENÉRICAS.   INCIDÊNCIA   DA   SÚMULA  Nº  
284  DO  STF. RESTABELECIMENTO   DE   ALÍQUOTA  DE  PIS  E  COFINS  
SOBRE  RECEITA FINANCEIRA   MEDIANTE   DECRETO   DO  PODER  
EXECUTIVO  (DECRETO  Nº 8.426/2015).  CONFLITO  ENTRE  O  ART.  97,  
II, DO CTN E O ART. 27, CAPUT,   E   §   2º,   DA   LEI  Nº  10.865/04.  
MATÉRIA  DE  ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.

1.  A  alegada  afronta  ao  art.  1.022  do  CPC/2015  (art. 535 do 
CPC/1973)  foi  realizada de forma genérica, sem a especificação das teses  ou dos 
dispositivos legais sobre os quais o acórdão recorrido teria  deixado  de se 
manifestar. Por óbvio, a recorrente também não se  desincumbiu  do  ônus  de 
demonstrar qual seria a relevância das questões  tidas  por  omissas,  contraditórias  
ou  obscuras  para o deslinde  da  controvérsia.  Dessa forma, não é possível 
conhecer da alegação,  haja vista a deficiente fundamentação recursal no ponto a 
atrair a incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do STF.

2.  A  pretensão  da  recorrente  não  pode ser veiculada em recurso 
especial, uma vez que trata de matéria de cunho constitucional, qual seja,  eventual  
contrariedade  de lei ordinária (§ 2º do art. 27 da Lei  nº 10.865/2004) em face de lei 
complementar (visto que o Código Tributário Nacional possui status de lei 
complementar).

3.  O art. 1º do Decreto nº 8.426/2015 traduz o exato cumprimento do 
previsto  no  art.  27 da Lei nº 10.865/2004 que lhe dá respaldo. Em verdade,  a  
pretensão da recorrente no ponto é, ao final e ao cabo, afastar a incidência do 
referido dispositivo legal, providência que, na hipótese, somente poderia ser realizada 
através da sua declaração de  inconstitucionalidade,  nos termos da Súmula 
Vinculante nº 10 do STF,  o  que corrobora com a assertiva de que a matéria 
veiculada no recurso  especial  é  própria  de recurso extraordinário, razão pela qual  
não  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  adentrar na questão,  nem  mesmo 
para aferir eventual divergência interpretativa (alínea  "c" do permissivo 
constitucional), sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
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Federal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1624743/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESTABELECIMENTO   DE   ALÍQUOTA  DE  PIS  E  
COFINS  SOBRE  RECEITA FINANCEIRA  MEDIANTE  DECRETO  DO  PODER  
EXECUTIVO N. 8.426/2015. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE   
CREDITAMENTO  EM  LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.    ACÓRDÃO  
COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO PELO STJ. COMPETÊNCIA DO STF.

1.  A  controvérsia veiculada nos autos diz respeito à legalidade do Decreto 
n. 8.246/2015, que, ao restabelecer as alíquotas do PIS e da COFINS  incidentes  
sobre  as  receitas  financeiras,  no regime não cumulativo,  teria  afrontado  o 
princípio da legalidade tributária, bem  como  a  sistemática não cumulativa 
disciplinada no art. 3º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, na medida em que 
deixou de prever a  possibilidade  de  creditamento do montante pago a esse título 
em operações anteriores.

2. A instância ordinária decidiu a controvérsia afirmando que (i) os 
elementos  essenciais  para  validade e exigibilidade das exações em questão  foram  
definidos por lei em sentido material e formal, pelo que  não  haveria ofensa ao 
princípio da legalidade previsto no art. 150,  I,  da  CF/88 e ao da hierarquia das leis; 
e (ii) o regime não cumulativo   do   PIS   e   da  COFINS  foi  relegado  à  disciplina 
infraconstitucional,  pelo  que,  não  havendo  previsão  legal para apuração  de  
créditos  dessas  exações  sobre receitas financeiras, ficaria  inviável  o pleito. Ao 
assim decidir, nesse último ponto, o Tribunal  de  origem  colocou em discussão os 
limites da autorização constitucional  para  a  implementação  do regime não 
cumulativo das contribuições  ao  PIS  e  à  COFINS.  3. A fundamentação do 
acórdão recorrido  teve  por  objeto  o  exame  da  legislação federal sob o enfoque  
de  sua conformidade constitucional, atraindo a competência do Supremo Tribunal 
Federal para o deslinde da controvérsia.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1623768/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017)

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO.   
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  Nº  3  DO STJ. RESTABELECIMENTO DE 
ALÍQUOTA DE PIS E COFINS  SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE 
DECRETO DO PODER EXECUTIVO (DECRETO  Nº  8.426/2015).  CONFLITO 
ENTRE O ART. 97, II, DO CTN E O ART.  27,  CAPUT,  E  §  2º,  DA LEI Nº 
10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.  RECURSO  ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  O  intuito  da  recorrente,  ora  agravante,  é  a  de afastar a incidência  
do § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/2004 em face do art. 97,  II,  do  Código 
Tributário Nacional. Tal pretensão não pode ser veiculada em recurso especial, uma 
vez que trata de matéria de cunho constitucional,  qual  seja, eventual contrariedade 
de lei ordinária em  face de lei complementar (visto que o Código Tributário Nacional 
possui status de lei complementar).

2.  Não é possível, na hipótese, reconhecer a ilegalidade do art. 1º do  
Decreto  nº  8.426/2015 em face do art. 27 da Lei nº 10.865/2004 que  lhe dá 
respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente no ponto é,  ao final e ao cabo, 
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afastar a incidência do referido dispositivo legal,  providência que somente poderia 
ser realizada através da sua declaração de inconstitucionalidade, nos termos da 
Súmula Vinculante nº  10  do  STF,  o  que  corrobora com a assertiva de que a 
matéria veiculada  no  recurso especial é própria de recurso extraordinário, razão 
pela qual não compete ao Superior Tribunal de Justiça adentrar na questão, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1626011/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELLMARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
07/11/2016)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0025264-9 REsp 1.652.438 / RS

Números Origem:  50751661920154047100  RS-50751661920154047100

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS FERRARIN LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 

 MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS FERRARIN LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 

 MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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